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1. Não é fácil dete'rminar, com rigor, o que vem a ser a

reforma administrativa.
Dizia um célebre po'lÍtico Írancês, em 1936, que se um

primeiro m'inistro quisesse fazer-se aplaud,ir em todios os bancos
da Assembleia Nacional, b,as,tar-l'he-i'a anunciar a re,forma admi-
nistrativa. E depois acre'scentrava: porque ningué,m sabe o que
isso que,r dizer...

EÍectiva,mente, o con,ceito d,e reÍorma adm,inistrativa é difícil
de definir, até porque varira muito conÍorme as époc,as, os p,aíses,
as cir.cun,stâncias, o,s ângulos de visão.

No século XIX a administração pública era predominan-
tem,e'nte, e quase exclu'sivamente, uma adiministração municipal:
a admi'nistr:ação do Estado era assaz dii,minuta. Daí que as
reformas admini'strativas fossem, no fundb, alteraçó,es ao esqu,ema
da orga'niza,ção local dro país. Vieram entreitaÌnto as grandes
guorrâs do século XX e as reformas admiinistrativa,s que, se
pedljram por todla a parte foram reformas tendientes a a'largar
o interve,ncionismo do Estado, a transÍoÌrmar o Estadlo numa
máquina provide.ncial que resolvesse todlos os problemas surgidos
das circun,stância's. Entrou-se depois na décadÌa do diese'nvolvi-
mento e a re'Íorm,a administrativa foi so,bretudb enca,rada como
um pro'cesso de actualizar e modle,rnizar as estruturas da adlmi-
nistração pública. com vi,sta a permitir-lhe impulsionar o clese,n-
volvimento económico e social dos paíse,s. Chergou, enÍim, na
Eu,ropa, o mo,vime,nto de integração económlca, e a re'form,a
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a,dministrativa começou, a ser apontada como um prrocesso

ternde,nte a ad;arptar as estruturas das administrações públicas
dos Estados membros ao novo condiciionalismo die li'berdade dre

trocas em que se passou a viver.
Também o's ângulos de visão por que a reÍorma a,dminis-

trativa pode ser encarada variam rmuito: são muito' diferentes
o ponto de vista dlo funcionário público, que naturalmente esp'era
da reÍorma admi'nistrativa o aumento dos seu,s v'e'ncimentos; o
ponto de vista das empresas, que dela esp,eram a redução dros

impostos ou a simplificação das form'alidades que lhes emba-
raçarm ,a' vidia to,dos os di'as; o po,nto d'e vista das a,utarquias

lo,cais, quo aspiram a que o ,Estado possa ao,s p,oucos au-ni'ón-

tar-l'hes as receitas e aliviar a tutela a,p,ertada que sobre e,la's

exerrce; o,u, e'nfim, o po,nto, dle vista dos políticos, qu,e sobreitudo
vêem n,a re,form,a administrartiva, uma man,eira dre reduzir as

despes,as públicas e de acele,rrar o ritmo d,e Íuncionamento do

Estado.

A v,erda'die é que, se pro.curarmos analisar sob o aspeato
científÍco a noção, 'dle re'fo,rma administrativa, terremos de encarar
todos esse,s aspectos, inclui'ndo-os num conc,e,ito unitário.

Dentro desta orde'm de idleias, e te'ntra,ndo enconÌrar uma
definição qu'e a s,itue numa persp,ectiva global, eu diria que,

em meu entender, a reforma administrativa é um conjunto
sistemático de provldências tendentes a modifícar a adminisração
pública dum dado país, por forma a torná-la, por urn, lado, mais
eficíente na prossecução dos seus Íins e, por o,utro, mais
coerente Gotrr os princípios que a regem.

2. Analisemos a noção proposta.
A reforma administrativa é, 'e'm primeiro luga'r, um conjunto

sìstemático die providências. lsto 'pressupõe, a idie,ia de que s,e

deve orga,nizar u,m p'la'no de refo'rma, que englobe to'do,s os
aspecto's a conside'rar numa inte'nção global, s'e'm em,bargo de,

n6 s,plicação dìe,sse pla,no, haver que recortar várias fas,e,s para

gradualmente se ir executando cada uma de sua vez, d'e acordo
com priorid'ades criteriosamente hierarquizadas.
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Disse que a reforma adm,inistrativa visa modificar a admi_
nistração pública dum dado país. Não é, portanto, apenas uma
acção de acompanhamento da evolução natural: visa alterar
e m'odificar o, que está, prs;s melhorar a ad'ministração pública.

O o,bi,e'cto da reforma administrativa,, p,or seu turno; é a
administração dum dado país - Ìoda a administração pública
do país. No século XIX havia a ideia de que a re,forma admi_
nistrativa era puramente municipal, ass,im como hoje há tendência
para crer que a reforma administrativa é apenas uma acção
centrada sobre a máquina do iEstado. Não é assim, porém.
A ,r:efo'r,ma ardjministratirva tem de abrang,er todla,s a,s entidadres
que compõerm a administração pública - o Estado, as auta:rquias
loc'a'is, os i,nstitutos públicos, a, organização corp,orativa, a previ-
dência, a adiministração ultra,marina. Tudo tem de, ser considerado
num plano, global de rerÍorm,a admi,nistrativa.

Por últirmo, a finalidradÌe d,a refo,rma a:dlministrativa tra,duz-se
em procurar obter para a administração maior eficiência e mais
coerência.

'Em primeiro lugar, maior eÍiciência - naturalmente em
relação aos fins que, a administração tem de prosseguir.

De fa'cto,, hoje em ,dia, mari,s do qu,e nurnc.a, é fundÌame,ntal
obter a eÍiciência da ,a,dministraçã,o, porqug, ao contrário do que
clura;nte tanto, tempo aconte,ceu, ela não é a,ctualmente, ape,n,as
uma administração de con,servação, -uma ardmriinistração, como
era a dÌo sécu'lo X'lX e do p,rincípio deste século, unicamonte
pre'ocurp'ada em c'o,nservalr as estruturas tradlici'onai,s, e,m ma,nter
a orderm social estabe'lecirda e, em ass,egurar os s,erviçors p,úblìco,s
essenciais (defesa, polícia, justiça, diplomacia).

A adÌministração pública, dos nossos dia,s, sendo tudo isto,
é muito mais do que isto,, p'orqus tem de ser umra adminístração
comprometida no dêse,nvolvime,nto do país: te,m de, orie,ntar e
impulsion,ar o progresso económico ,e social.

E não tem ap'e'nas de' pro,mover o desenvolvime,nto, tem
també'm de o 

'companh'r - o qu,e é coisa diversa. corm efeito,
um dÍos mais si,gnific,ativo,s fenóme,n,o,s que s,e veri,ficaram n,a
admiìnilstração pública po'rt'uguesa das úhima's décadias é que, ela
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foi capaz de promover o desenvolvimento d,o país, mas não Íoi

capiaz die acompanhar esse dLesenvolvimento. É opinião prati-

camente unânime dos especialistas que a administração pública

p,ortuguesa conseguiu efectivame'nte esse primeiro grand'e objec-

tivo de eÍiciência das admi'ni'straçõ'es modernas que é o de

promove'r o desenvolvimento: quase todias as opiniõe's são

concordies no sentid:o dre que, a p'artir da dìécada db 5O' o

de'senvoìlvimento da. ec'onomia p'ortuguesa se passou a processar

em ritmos e em termos francament'e superiolêrs tì'os que até aí

tin,h'a c'oniheciido.

Simp'lesme'nte, a administração pública. que consegyiu

eÍectiva,me,nite promo've'r o drese,n'volvimento, não t,êrn consé(iuido,

a meu ver, acomp'an'há-lo: ê Íâcil encontrar exe'mplos esclare-

cedores, de que os mais visiv'eis são p'orventura o do trânsito

(expansão enorme d,o parque automóvel não acompanhad'a pela

construção proporcional de estradas e parques de e'staciona-

mento) e o do urbanismo (crescimento acelerado das urbani-

zaçóes de iniciativa particular não acompanhado pela adaptação

correlativa das estruturas administrativas de enquadramento).

Daí toda uma série de dìsfr,rnções, que a reforma adm'inistrativa

tem de analisar e procurar remediar.

Mas a reforma administrativa não tem apenas por objectivo

cons,eguir m,aior e'ficiência para a adrninistração pública, na

pro,ssecução dios fins qu'e l'he pertenc'em. Tem ta'mbém de

assegurar uma maior dose dle coerência com os princípios a

que a admini,stração se acha submetida.

Assim, se uma admini'stração pública vive sujeita, como

a nossa, ao princípio da legalidade, em virtude d'o qual o respeito

da l,ei tem de ser assegurado es'crupulo's'amente, a re'forma ad,mi-

nistrativa' te,m de p,rogramar toda uma série de pro'vidências

tendentes a garantir um acatamento ainda mais fiel e ainda mais

comrpleto dla lei.

Se a admiinistração públi'ca deve estar submetida - e todos
pensam,os qu'e dev'e - a um princípio geral dre moralidade' ad;mi-

nistratilva, a reforma administrativa tem de incluir providências
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tendentes a assegurar num grau cada vez maior esse valol;
Íundamental.

Se a administração p,úblic,a deve esurpâr uma posição
subalterna em relação à política - o que parece não suscitar
dúviidas -, a reforma administrativa tem de contar com medridas
que mantenham a superioridade da seEunda em relação à

primeira e evitem o reino da tecnocracia.
Se a administração pública deve ver robustecido o seu

prestígio' e fort,alecidra a sua autoridiad'e-e quem negará que
assim deva ser ? -, a reforma administrativa há-d;e pr'ever
'esquemas e adoptar soluções capazes de permitir sobrep,or

'com êxito à força dos grupos e à indiscip,lina dos indivíduos
o primado do, interesse colectivo.
, Se a adminìstração pública deve subordinar-se a um
princípio de participação-e 'eu entendio, que sim-, a reÍorma
admi,nistrativa tem dre estrutura'r novas modra,lidiadle,s de ,audli,ê,ncia

e de colaboração dos particulares no processo de pre,paração
das decisões.

E, eníim, se a administração pública deve, por respeito para
consigo própria e prara com os cidadãos êm g,e,tal, submeterr-se
a formas ca,da vez mais apu,radras de c.o,ntrol,e - como eu pernso
que deve, sem preijuízo dlas n,ec,e,ssárias garantia,s d,e, actuação
expe,dita e in'ciÌep,e'ndente-, então a reifo,rma ardministrativa deve
incluir providênci'as te,ndtentes a ape'rfeiçoar os instrume,nto,s
existentes dÌe control'e da acção adm,ini,strativa. ou .a criar o,utros
novos.

E assim por diante.

il

3. Creio ter dado uma id'eia aproxim,ada, embora breve, do
que de,ve 'g,p gpflg,p-srgi por refo,rma, ardm,inistra,tiva. Gostaria agora
de, antes de, pnosseguir, fazer uma neferrê,ncia à evotução do
m'ovim,ento d reform'a administra,tìva no nosso país, a partir
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